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PROCESSO Nº: 150/63 

INTERESSADO: ANTÔNIO LAZARO DE ALMEIDA PRADO 

ASSUNTO    : Prorrogação de contrato - Regente - Cadeira de Teoria 

da Literatura - RDIDP- FFCL de Assis. 

 

P A R E C E R   Nº 540/65 

 

As fls. 50 do processo é pedida a prorrogação de 

contrato do Prof. Dr. ANTÔNIO LAZARO DE ALMEIDA PRADO, para 

continuar a exercer em RDIDP. As funções de Regente da Cadeira de 

Teoria da Literatura na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 

de Assis. 

O assunto merece os seguintes reparos iniciais: 

1 - O Prof. Antônio Lázaro de Almeida Prado, foi 

contratado em 1958(doc. de fls.9) para reger a cadeira de Língua e 

Literatura Italiana da Faculdade. 

2 - Em 1960 e 1962 (fls.18 e fls.34) foi pedida e 

naturalmente autorizada a prorrogação do contrato sempre na 

cadeira de Língua e Literatura Italiana. 

3 - Em 10 de Janeiro de 1963 a CPRTI manifestou 

favoravelmente a aplicação do RTI a cadeira (Parecer 11/63 - fls. 

95 - 96 do processo) e pela sua prorrogação em 7/3/63 (Parecer 

65/63-fls.32) sempre para a cadeira de Língua e Literatura 

Italiana. 

4 - Em 1º de junho de 1964 o Exmo. Sr. Governador do 

Estado expediu o Decreto nº 43.361 (D.O.de 3/6/64) aplicando o RTI 

a função docente desempenhada pelo Professor em tela, como regente 

da cadeira de Língua e Literatura Italiana. 

5 - Em documento de fls.50 é solicitada a prorrogação 

do contrato do Professor António Lázaro de Almeida Prado, por 730 

dias, a partir de 1/12/64 para continuar exercendo as funções de 

regente da cadeira, de Teoria da Literatura. 

6 - Em documento de fls. 108 o atual Diretor da 

Faculdade teve considerações sobre as atividades do Professor, 

declara 
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que o mesmo passou a ocupar a cadeira de teoria da Literatura por 

portaria do antigo diretor (não esclarece a partir de que data), 

informando que o Professor Antônio Lázaro acumulou atividades 

desta docência com a regência de italiano (este em caráter 

secundário e exclusivamente para os alunos que necessitavam de 

continuar o estudo já iniciado, tendo sido extinta a cadeira de 

Literatura italiana, contrariando a lei (item V da informação de 

fls.108). 

Diante do exposto, extraído exclusivamente dos 

elementos constantes do processo, verificamos, salvo melhor 

interpretação, o seguinte: 

a) O professor António Lázaro de Almeida Prado, foi 

contratado a partir de junho de 1958 para reger a cadeira de 

Língua e Literatura Italiana em RTI, com contrato inicial e várias 

prorrogações, devidamente autorizadas pelo Exmo. Sr. Governador e 

aprovada pelo então órgão competente o Conselho Estadual de Ensino 

Superior; 

b) A situação do RTI foi regulamentada pelo parecer 

11/63 da CPRTI e expedição pelo Sr. Governador do Decreto 43.361 

de 1/6/64 estendendo o regime à cadeira de Língua e Literatura 

Italiana e ao seu docente (a situação anterior ao decreto seria a 

de tempos parciais acumulados); 

c) Em determinada época (não foi possível precisar) a 

cadeira de Língua e Literatura Italiana foi extinta pelo Diretor 

da Faculdade (item 5 da informação de fls.108) e o seu docente 

designa do para ocupar a "Cátedra" de Teoria da Literatura por 

portaria do então Diretor (item III da informação de fls.108), 

acumulando esta regência com o ensino da antiga cadeira aos alunos 

remanescentes; 

d) A extinção da cadeira de Língua e Literatura 

Italiana foi feita contrariando a lei (item V da informação de 

fls.108) e seu posterior restabelecimento, com a contratação de 

outro docente (idem); 

e) A transferência do docente foi feita sem autorização 

do órgão competente atuando como congregação e autorização do Sr. 

Governador; 

f) Idem quanto ao RTI ou atualmente RDIDP que foi 

aplicado a uma nova cadeira sem audiência prévia da CPRTI e 

posterior decreto do Exmo. Sr. Governador, contrariando assim a 

legislação específica do regime, com as consequências daí 

decorrentes. 



 

 

Assim sendo proponho que o processo baixe em 

diligência, com audiência inicial do Senhor Consultor Jurídico do 

Conselho, e em seguida da própria Faculdade e outros órgãos 

competentes, para amplo esclarecimento do fato arrolado e sua 

consequente regularização. 

 

 

São Paulo, 27/9/65 

 

 

a) PAULO GOMES ROMEO  

Relator 

 

 


